
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1049188 - SC (2025/0430354-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JEFERSON EZEQUIEL ROCUNBACH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS. INDULTO  NATALINO  E
COMUTAÇÃO  DE  PENAS.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.
12.338/2024. REQUISITO  OBJETIVO  DE  FRAÇÃO  MÍNIMA  DE
CUMPRIMENTO DE PENA. COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas  corpus impetrado  em favor  de  condenado  em execução  penal,  no  qual  se
buscava o reconhecimento do direito ao indulto natalino e à comutação de pena com
fundamento no Decreto n. 12.338/2024.
2.  Fato relevante.  Agravante cumpre pena total  de 5 anos e 2 meses de reclusão, em
regime semiaberto, pela prática de crimes de furto noturno qualificado pela destruição de
obstáculos, furto qualificado pelo concurso de pessoas e direção de veículo automotor
sem habilitação, delitos não impeditivos em si dos benefícios pleiteados, tendo o juízo da
execução e o Tribunal de origem indeferido o indulto e a comutação por ausência de
cumprimento da fração mínima da pena até 25 de dezembro de 2024.
3.  A decisão recorrida. O Tribunal de origem conheceu do agravo de execução penal e
negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  à  luz  do  Decreto  n.  12.338/2024, é
juridicamente possível reconhecer o direito ao indulto natalino; e (ii)  saber se a via do
habeas corpus e de seu agravo regimental admite o reexame de matéria fático-probatória
relativa ao percentual de pena efetivamente cumprida para fins de aferição de requisito
objetivo para indulto e comutação.
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III. Razões de decidir
5.  O indulto e a comutação de penas constituem expressão da competência exclusiva e
discricionária do Presidente da República (CF, art. 84, XII), cabendo ao Poder Judiciário
apenas controlar a constitucionalidade do decreto e verificar o efetivo preenchimento dos
requisitos  objetivos  e  subjetivos  nele  estabelecidos,  sem  interpretação  extensiva  de
restrições ou criação de condicionantes não previstas na norma presidencial.
6.  O  Decreto  n.  12.338/2024 exige,  para  a  concessão  do  indulto  e  da  comutação,  o
cumprimento de, no mínimo, 1/5 da pena para apenados não reincidentes, consoante art.
9º, I, e art. 13, devendo-se observar a soma das penas impostas ao condenado, nos termos
do art. 7º do mesmo Decreto.
7.  Afastou-se  a  incidência  do  art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.  12.338/2024, por  existir
condenação por crime não patrimonial, o que impõe a aplicação da regra geral de fração
mínima do art. 9º, I, cumulada com o art. 13, não podendo o art. 7º ser interpretado de
forma a afastar requisito objetivo claro quanto ao tempo de cumprimento de pena.
8. Conforme informações do SEEU, o agravante havia cumprido, até 25 de dezembro de
2024, apenas 8% da pena total, percentual inferior ao mínimo de 1/5 exigido pelo Decreto
n.  12.338/2024, o que impede, objetivamente,  a concessão tanto do indulto quanto da
comutação.
9. A alegação de hipossuficiência econômica e de representação pela Defensoria Pública,
para fins de incidência das exceções à exigência de reparação do dano, não tem o condão
de  suprir  o  não  atendimento  do  requisito  objetivo  temporal  previsto  no  decreto
presidencial.
10.  A  via  do habeas  corpus –  e  de  seu  agravo  regimental  –  é  imprópria  para  o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  necessário  à  rediscussão  do  tempo
efetivamente cumprido de pena e da forma de cálculo utilizada na execução, razão pela
qual  não  se  admite,  no  estreito  âmbito  do writ,  o  reexame  detalhado  dos  dados  de
execução constantes do SEEU.
11.  Não se evidenciou flagrante ilegalidade,  teratologia ou manifesta contrariedade ao
texto do Decreto n. 12.338/2024 na decisão da instância de origem.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.
Tese de julgamento: 
1.  Na aplicação do Decreto n.  12.338/2024, o indulto natalino e a comutação de pena
exigem o cumprimento da fração mínima das penas para apenado não reincidente.
2. O habeas corpus e o agravo regimental nele interposto não constituem vias adequadas
para o revolvimento de matéria fático-probatória relativa ao percentual de pena cumprida
na execução penal, salvo hipóteses de flagrante ilegalidade.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art.  84,  XII;  Decreto  n.  12.338/2024, arts.  7º,  9º,  I  e  XV, e  13;  Decreto  n.
11.302/2022, art. 5º. 
Jurisprudência relevante citada:
STF,  ADI  5.874,  Plenário;  STJ,  AgRg  no  HC  824.625/SP, Quinta  Turma,  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  26/6/2023;  STJ,  AgRg  no  HC  822.644/SC, Sexta
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 22/6/2023; STJ, AgRg no HC 819.078/SP,
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe  15/6/2023; STJ, AgRg no RHC 198.042/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 12/9/2024; STJ, AgRg no HC
915.934/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 12/9/2024; STJ, AgRg no HC
732.038/PR, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador
Convocado),  DJe  19/9/2024; STJ,  AgRg no RHC  39.123/PR, Sexta Turma, Rel.  Min.
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 29/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
 REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS INDULTO NATALINO E

COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
 REQUISITO OBJETIVO DE FRAÇÃO MÍNIMA DE12.338/2024.

CUMPRIMENTO DE PENA. COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE
DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO

 FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA ESTREITA DO . HABEAS CORPUS
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que nãoO recurso
conheceu de  impetrado em favor de condenado em execução penal, no habeas corpus
qual se buscava o reconhecimento do direito ao indulto natalino e à comutação de pena
com fundamento no Decreto n. 12.338/2024.
2. . Agravante cumpre pena total de 5 anos e 2 meses de reclusão, emFato relevante
regime semiaberto, pela prática de crimes de furto noturno qualificado pela destruição de
obstáculos, furto qualificado pelo concurso de pessoas e direção de veículo automotor
sem habilitação, delitos não impeditivos em si dos benefícios pleiteados, tendo o juízo da
execução e o Tribunal de origem indeferido o indulto e a comutação por ausência de
cumprimento da fração mínima da pena até 25 de dezembro de 2024.
3. . O Tribunal de origem conheceu do agravo de execução penal eA decisão recorrida
negou-lhe provimento.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, à luz do Decreto n.  é12.338/2024,
 e (ii) juridicamente possível reconhecer o direito ao indulto natalino; saber se a via do

 e de seu agravo regimental admite o reexame de matéria fático-probatóriahabeas corpus
relativa ao percentual de pena efetivamente cumprida para fins de aferição de requisito
objetivo para indulto e comutação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O indulto e a comutação de penas constituem expressão da competência exclusiva e
discricionária do Presidente da República (CF,  XII), cabendo ao Poder Judiciário art. 84,
apenas controlar a constitucionalidade do decreto e verificar o efetivo preenchimento dos
requisitos objetivos e subjetivos nele estabelecidos, sem interpretação extensiva de
restrições ou criação de condicionantes não previstas na norma presidencial.
6. O Decreto n.  exige, para a concessão do indulto e da comutação, o12.338/2024
cumprimento de, no mínimo,  da pena para apenados não reincidentes, consoante1/5  art. 9
º, I, e  devendo-se observar a soma das penas impostas ao condenado, nos termos art. 13,
do º do mesmo Decreto. art. 7
7. Afastou-se a incidência do º, XV, do Decreto n.  por existir art. 9 12.338/2024,
condenação por crime não patrimonial, o que impõe a aplicação da regra geral de fração
mínima do º, I, cumulada com o  não podendo o º ser interpretado de art. 9  art. 13,  art. 7
forma a afastar requisito objetivo claro quanto ao tempo de cumprimento de pena.
8. Conforme informações do SEEU, o agravante havia cumprido, até 25 de dezembro de
2024, apenas 8% da pena total, percentual inferior ao mínimo de  exigido pelo1/5
Decreto n.  o que impede, objetivamente, a concessão tanto do indulto12.338/2024,
quanto da comutação.
9. A alegação de hipossuficiência econômica e de representação pela Defensoria Pública,
para fins de incidência das exceções à exigência de reparação do dano, não tem o condão
de suprir o não atendimento do requisito objetivo temporal previsto no decreto
presidencial.
10. A via do  – e de seu agravo regimental – é imprópria para o habeas corpus
revolvimento do conjunto fático-probatório necessário à rediscussão do tempo
efetivamente cumprido de pena e da forma de cálculo utilizada na execução, razão pela
qual não se admite, no estreito âmbito do , o reexame detalhado dos dados de writ
execução constantes do SEEU.
11. Não se evidenciou flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta contrariedade ao
texto do Decreto n.  na decisão da instância de origem.12.338/2024

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo regimental.
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Tese de julgamento:

1. Na aplicação do Decreto n.  o indulto natalino e a comutação de pena12.338/2024,
exigem o cumprimento da fração mínima das penas para apenado não reincidente.
2. O  e o agravo regimental nele interposto não constituem vias adequadas habeas corpus
para o revolvimento de matéria fático-probatória relativa ao percentual de pena cumprida
na execução penal, salvo hipóteses de flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados:

 XII; Decreto n.  arts. 7º, 9º, I e XV, e 13; Decreto n. CF/1988, art. 84, 12.338/2024,
º.11.302/2022, art. 5

Jurisprudência relevante citada:

STF, ADI 5.874, Plenário; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, Rel. Min.824.625/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe  STJ, AgRg no HC  Sexta 26/6/2023; 822.644/SC,
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe  STJ, AgRg no HC  22/6/2023; 819.078/SP,
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe  STJ, AgRg no RHC  15/6/2023; 198.042/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe  STJ, AgRg no 12/9/2024;
HC  Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe  STJ, AgRg no915.934/PR,  12/9/2024;
HC  Sexta Turma, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador732.038/PR,
Convocado), DJe  STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, Rel. Min. 19/9/2024; 39.123/PR,
Antonio Saldanha Palheiro, DJe 29/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JEFERSON EZEQUIEL
ROCUNBACH contra a decisão que não conheceu do . habeas corpus

Consta que o agravante "cumpre pena de 5 anos e 2 meses de reclusão, em
regime semiaberto, pela prática dos crimes de furto noturno qualificado pela destruição
de obstáculos; furto qualificado pelo concurso de pessoas e direção de veículo

" (fl.automotor sem habilitação, todos crimes não impeditivos dos benefícios pleiteados
11).

O Tribunal de origem conheceu do agravo de execução penal e negou-lhe
provimento, mantendo o indeferimento do indulto e da comutação com fundamento no
Decreto n.  12.338/2024.

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que o agravante está
abarcado pelas exceções de reparação do dano, pois, é hipossuficiência e
está representado pela Defensoria Pública.

Documento eletrônico VDA56916875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:34:58
Código de Controle do Documento: 2b2ccfc0-66d2-4672-8859-52a4048f6453



Alega "equívoco da decisão monocrática reside na interpretação sistemática
que confere ao º, caput, do Decreto nº  (que determina a soma das art. 7 12.338/2024
penas para fins de indulto e comutação) o poder de criar uma condição impeditiva para
o indulto do º, inciso XV, se também estiver cumprindo pena por qualquer crime art. 9

" (fls. 111-112).que não seja “patrimonial sem violência ou grave ameaça

Menciona o princípio da legalidade penal, além da competência discricionária
e exclusiva do Presidente da República para a concessão de indulto.

Afirmar ser caso de reconhecimento do direito ao indulto, referente
à condenação pelo crime patrimonial, com fundamento no º, XV, do Decreto art. 9
Presidencial n. 12.338/2024.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente
agravo regimental, concedendo a ordem pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 106.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da
decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se buscar a concessão do indulto natalino, tendo
em conta requisito objetivo do Decreto Presidencial nº  12.338/2024.

No presente caso, da análise dos elementos informativos constantes dos autos, 
 se verifica a flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste Sodalício.não

Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação
extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de  de penascomutação/indulto
consiste, nos termos do  da Constituição Federal, em invasão à art. 84, inciso XII,
competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os
requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido, sob pena de
ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 

 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO11.302/2022.
º REJEITADA. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ºART. 5  ART. 5

E DO  INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, ART. 11.
DE DEFINIÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM
ABSTRATO OU EM CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU
DA UNIFICAÇÃO DE PENAS, COMO REQUISITO A SER
OBSERVADO NA CONCESSÃO DO INDULTO. EXECUTADO
QUE PREENCHE OS REQUISITOS POSTOS NO DECRETO PARA
OBTER O INDULTO DE DOIS DELITOS DE FURTO SIMPLES
PELOS QUAIS CUMPRE PENA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de
indulto natalino é um instrumento de política criminal e carcerária
adotada pelo Executivo, com amparo em competência constitucional, e
encontra restrições apenas na própria Constituição que veda a
concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de
drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos.

2. No julgamento da ADI 5.874, na qual se deliberava sobre
a constitucionalidade do Decreto n.  o plenário do Supremo9.246/2017,
Tribunal Federal, por maioria, afirmou a "Possibilidade de o Poder
Judiciário analisar somente a constitucionalidade da concessão da

, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo clementia principis
de conveniência e oportunidade do Presidente da República, que
poderá, entre as hipóteses legais e moralmente admissíveis, escolher
aquela que entender como a melhor para o interesse público no âmbito
da Justiça Criminal". Secundando tal orientação, esta Corte vem
entendendo que "O indulto é constitucionalmente considerado como
prerrogativa do Presidente da República, podendo ele trazer no ato
discricionário e privativo, as condições que entender cabíveis para a
concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário qualquer
ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,417.366/DF,
julgado em  DJe de ). [...] (AgRg no HC n.  21/11/2017,  30/11/2017.

 Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe824.625/SP,
de . 26/6/2023)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS

PEDIDO DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO
STF. INDULTO. DECRETO N.  NÃO11.302/2022.
PREENCHIMENTO DO REQUISITO RELATIVO À PENA
MÁXIMA EM ABSTRATO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. [...]

3. O º do Decreto n.  prevê que "será art. 5 11.302/2022
concedido indulto natalino às pessoas condenadas por crime cuja pena
privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco
anos".

4. Portanto, se a paciente foi condenada pelo crime de furto
qualificado, cuja pena máxima em abstrato é de 8 anos, evidencia-se o
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não preenchimento do requisito previsto no  do º do Decreto caput  art. 5
n. 11.302/2022.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 
 Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de822.644/SC,

.22/6/2023)
 
Portanto, uma vez preenchidos os requisitos expressamente previstos no

Decreto Presidencial nº  viável será a concessão da benesse. De mesma12.338/2024,
maneira, ausentes os pressupostos, não haverá falar em possibilidade de indulto.

Sobre o assunto, o acórdão assentou (fls. 12-13):

[...] Aplica-se ao caso, portanto, o inciso I do º, que art. 9
estabelece a fração mínima de  de cumprimento da pena para1/5
deferimento do indulto aos apenados não reincidentes, como é o caso
do agravante.

Para concessão da comutação, por sua vez, do  do art. 13
mesmo Decreto:

"Art. 13. Concede-se a comutação da pena
remanescente na proporção de um quinto da pena, às pessoas
condenadas a pena privativa de liberdade que tenham cumprido,
até 25 de dezembro de 2024, um quinto da pena, se não
reincidentes, ou um quarto da pena, se reincidentes."

 

Logo, tanto para concessão do indulto quanto da comutação
o agravante deveria ter cumprido  da pena total em 25 de dezembro1/5
de 2024, consoante º, I e  do Decreto n.  art. 9  art. 13 12.338/2024.

Conforme informações do SEEU, até 25 de dezembro de
2024 o apenado havia cumprido apenas 8% da pena total, percentual
inferior ao mínimo de  exigido pelo diploma legal, situação que1/5
impede a concessão do indulto ou da comutação.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao
recurso.

 
Como se observa, o Tribunal de origem conheceu do agravo de execução

penal e negou-lhe provimento, mantendo o indeferimento do indulto e da comutação com
fundamento no Decreto n. 12.338/2024.

Consta que o agravante "cumpre pena de 5 anos e 2 meses de reclusão, em
regime semiaberto, pela prática dos crimes de furto noturno qualificado pela destruição
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de obstáculos; furto qualificado pelo concurso de pessoas e direção de veículo
" (fl.automotor sem habilitação, todos crimes não impeditivos dos benefícios pleiteados

11).

Na ocasião, assentou que não se aplica o ao artigo 9º, inciso XV, do Decreto 
caso, diante da existência de , devendo incidir o condenação por crime não patrimonial
artigo 9º, inciso I, e o artigo 13, que exigem o cumprimento de até 25 de  da pena1/5  
dezembro de 2024.

Registrou, ainda, que as penas devem ser somadas para fins de aferição dos
requisitos (artigo 7º do Decreto) e que, segundo o SEEU, até 25 de dezembro de 2024 o
agravante havia cumprido apenas 8% da pena total (fls. 11-13 e 15). 

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
no sentido de ser imprópria a via do (e do seu recurso) para a análise de habeas corpus 
teses que demandem incursão no acervo fático-probatório.

Sobre o tema, : AgRg no RHC n.  relator mutatis mutandis 198.042/PE,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,

 AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,12/9/2024, 915.934/PR,
julgado em  DJe de  AgRg no HC n.  relator Ministro 9/9/2024,  12/9/2024, 732.038/PR,
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado
em  DJe de  AgRg no RHC n.  relator Ministro Antonio 16/9/2024,  19/9/2024, 39.123/PR,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 26/8/2024,  29/8/2024.

Assim, não se verifica, de plano, o atendimento aos requisitos legais para a
concessão de uma ordem neste STJ. 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n.  Sexta Turma, Relª.819.078/SP,
Minª. Laurita Vaz, DJe de . 15/6/2023)

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mantendo a decisão nego provimento
agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.049.188 / SC

Número Registro: 2025/0430354-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80007993320258240018 80012445120258240018 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JEFERSON EZEQUIEL ROCUNBACH 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON EZEQUIEL ROCUNBACH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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